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CURSO: DIREITO CAMPUS: ALFENAS
DISCIPLINA: DIREITO COMERCIAL II

PLANO DE ENSINO-APRENDIZAGEM
OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM: 
. Compreender e interpretar a Lei 11.101/05; 
. Identificar os objetivos e requisitos de aplicabilidade da Lei 11.101/05; 
. Interpretar e aplicar a Lei 11.101/05 em situações problemas; 
. Utilizar a legislação, a jurisprudência, a doutrina e outras fontes do Direito relacionadas aos institutos da recuperação 
extrajudicial, judicial e da falência; 
. Utilizar e atuar técnico-juridicamente, de forma adequada, em processos, atos e procedimentos relacionados aos institutos 
previstos na Lei 11.101/05, em diferentes instâncias judiciais. 
EMENTA: Aspectos gerais da Lei 11.101/05. Da recuperação extrajudicial e judicial. Da convolação da recuperação judicial em 
falência. Da falência. Das disposições comuns à recuperação judicial e à falência. Da ineficácia e revogação de atos 
praticados antes da falência. Enfoque penal da Lei 11.101/05.

METODOLOGIA: Exposição 
Dialogada:

  SIM X NÃO     Estudo de caso:   SIM X NÃO  

Trabalho de grupo:   SIM X NÃO     Seminário:   SIM X NÃO  

Debate:   SIM X NÃO     Painel:   SIM   NÃO X

TBL:   SIM   NÃO X   Fórum/Chat:   SIM   NÃO X

PBL:   SIM   NÃO X   PBLe:   SIM   NÃO X

Aula invertida:   SIM   NÃO X  
Tempestade Cerebral 
(Brainstorming))

  SIM   NÃO X

Mapa Conceitual:   SIM   NÃO X   Dramatização/ Role Play   SIM   NÃO X

*Ambiente Virtual de Aprendizagem  

RECURSOS 
AUXILIARES:

Computador:   SIM X NÃO     AVA*:   SIM   NÃO X

Vídeos:   SIM X NÃO     Atividades clínicas:   SIM   NÃO X

Projetor Multimídia :   SIM X NÃO     Lousa:   SIM X NÃO  

Álbuns Seriados:   SIM   NÃO X   Internet:   SIM X NÃO  

Slides:   SIM   NÃO X   Laboratório:   SIM   NÃO X

Manequins:   SIM   NÃO X   Vídeo conferência:   SIM   NÃO X

Lousa Eletrônica:   SIM   NÃO X  
Prancheta 
Digitalizadora:

  SIM   NÃO X

AVALIAÇÃO: Discursiva:   SIM X NÃO     Prática:   SIM   NÃO X

Múltipla escolha:   SIM X NÃO     Trabalhos de pesquisa:  SIM X NÃO  

Oral:   SIM X NÃO            
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CONTEÚDOS
1. ASPECTOS GERAIS DA LEI 11.101/05 
1.1 Da crise econômica da empresa – noções preliminares. 
1.2 Aspectos gerais da Lei 11.101/05. 
1.3 Das alterações da LRE trazidas pela LC 147/2014 
1.4 Dos princípios que regem a Lei 11.101/05. 
1.5 Do agente econômico devedor 
1.6 A quem se aplica a Lei 11.101/05;  
1.7 A quem não se aplica a Lei 11.101/05. 
1.8 Da aplicabilidade da LRE às empresas de fato ou irregulares. 
 
2. DAS DISPOSIÇÕES COMUNS À RECUPERAÇÃO JUDICIAL E À FALÊNCIA 
2.1 Dos órgãos comuns à recuperação judicial e à falência.  
2.2 Da competência 
2.3 Do administrador judicial. 
2.4 Do Comitê de Credores. 
2.5 Da Assembléia Geral de Credores. 
2.6 Do Ministério Público. 
 
3. DA RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL  
3.1 Conceituação e características. 
3.2 Requisitos 
3.2 Do procedimento.  
3.3 Da sentença que homologa a recuperação extrajudicial. 
 
4. DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
4.1 Disposições gerais. 
4.2 Das fases. 
4.3 Do pedido e do processamento. 
4.4 Do plano de recuperação judicial. 
4.5 Dos impedimentos. 
4.6 Do procedimento. 
4.7 Das impugnações. 
4.8 Da decisão sobre o plano. 
4.9 Da administração dos bens. 
4.10 Do cumprimento do plano de recuperação judicial. 
4.11 Da convolação da recuperação judicial em falência 
4.12 Do plano especial de recuperação para micro e pequenas empresas 
 
5. DA FALÊNCIA 
5.1 Disposições gerais e modalidades de falência. 
5.2 Da falência requerida pelo próprio devedor. 
5.3 Do procedimento. 
5.4 Das causas eximentes do estado de falência. 
5.5 Da verificação e da habilitação dos créditos na falência 
6.1 Das impugnações. 
6.2 Do pedido de restituição. 
6.3 Da inabilitação empresarial. 
6.4 Dos direitos e deveres do falido. 
6.5 Dos efeitos da decretação da falência. 
6.6 Da sentença de falência e seus efeitos/recursos 
6.7 Da arrecadação, custódia dos bens e da administração da falência 
6.8 Da realização do ativo 
6.9 Do pagamento aos credores 
6.10 Da classificação dos créditos na falência. 
6.11 Do encerramento das obrigações do falido. 
 
6. DA INEFICÁCIA E REVOGAÇÃO DE ATOS PRATICADOS ANTES DA FALÊNCIA 
6.1 Do termo legal 
6.2 Dos atos ineficazes na falência 
6.3 Dos atos revogáveis na falência 
6.4 Da ação revocatória. 
 
7. ENFOQUE PENAL DA LEI 11.101/05. 
7.1 Persecução penal falimentar. 



7.2 Natureza do inquérito falimentar. 
7.3 Da ação penal, da denúncia e do arquivamento do IPF. 
7.4 Dos crimes falimentares. 
 
 


